
INEXIGIBILIDADE N'1 78/2026

TERMO DE CREDENCIAMENTO REFERENTE O
CHAMAMENTO PÚBLICO NO 004/2026, QUE CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE ESPUMOSO/RS E LUIZ CARLOS FEISTLER,
NOS TERMOS E COND|ÇÔES A SEGUTR ESTABELECTDOS:

O MUMCiPIO DE ESPUMOSO, pessoa jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/IVIF sob n"

87 .612 .7 43 10001-09, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. GERSON LOPES RODRIGTfES
MACIIADO, brasileiro, casado, médico, resideúe e domiciliado neste Munieípio doravante denominado
de CREDENCIANTE e LUIZ CARLOS FEISTLER, inscrita no CNPJ sob o no 59.351.17310001-
05, estabelecida na Rua Etelvino Lupatini, no 180, Bairro Anoio, na cidade de Espumoso/RS,
neste ato representâda pelo SÍ. Luiz Carlos Feistler, brasileiro, soltêiro, inscrito no CPF sob o
n.o536.832.180.53, carteirâ de identidade no 3040050068, residente e domiciliado na Rua
Etelvino Lupatini, no 180, Baino Anoio, na cidade de Espumoso/RS, doravante denominada
simplesmente CREDENCIADA, acordam celebrar o presente Termo de Credenciamento,
mediãntê es seguintes cláusulas e condiçôes:

CúUSULA PRIMEIRA. OBJETO
A CREDENCIADA compromete-se a prestar sêllriços de mão de obra de pedreiro, nas

condiÇôes estabelecidas nêste instrumento e no Editâl de Chamamento
Público/Credenciamênto no 00,!,12026.

I - A CREDENCIADA deverá prestar serviços nas condiçóes e preços estâbelecidos na

Cláusula Quarta deste contrato.
ll - A CREDENCIADA deverá executar os serviços através de seu corpo técnico, sendo

que os serviços deveráo ser prêstados nos locais e horários êstabelecidos pelo Município-

CúUSULA SEGUNDA. DAS OBRIGAçÕES
Constituem obrigações da CREDENCIADA:
| - Prestar os serviços e demais obrigações em conformidade com o estabelecido neste

Termo de Credenciamento, no êdital e seus anexos.
ll - Arcar com todas as despesas necessárias parâ a êxecuçáo do objeto deste Termo de

Credenciamentot e, igualmente se responsabilizar por êncargos sociais decorrentes de contrato

de trabalho de seus empregados, bem como dos que vierem a firmar com têÍceiro§, nos termos

da legislação trabalhista, civil, previdenciária ou penal em vigor, bêm como indenizaçóes por

danos causados ao CREDENCIANTE, e/ou a terceiros.
lll - Arcar com encargos trabalhistas, Íiscais (ICMS e outros), previdenciários, comerciais,

tarifas, sêguros, tributários, mão-de-obra, maquinários, equipamentos, feriamentas, insumos

necessários, rêsponsabilidade civil e demais dêspesas incidentes ou que venham a incidir

sobre oS serviços resultantes deste Termo, bem como os riscos atinentes à âtividade e, também

arcar com todas as despesas referentes à segurança do trabalho, bem como a
responsabilidade civil contra terceiros.

a) Caberá â CRÉDENCIADA o fornecimento dê todos os equipamentos e mão-de-obra,

necessários à plena execuçáo dos serviços indicados neste "Têrmo de Credenciamento".

b) - Suportará , também, encârgos decorrentes de manutenção e

equipamentos utllizados n execução

rvaçáo dos
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lV - Atender ao disposto na legislação trabalhista e previdenciária, no que tange à área de

segurança e medicina do trabalho, em especial ao previsto nas Normas Regulamentadoras do

Ministério do Trabalho e Emprego contidas na Portaria no 3.214, de 08 de junho de 1 978"

V - lndenizar terceiros e o CREDENCIANTE, todo e qualquer prejuízo ou dano, decorrente

de dolo ou culpa, durante a execuÉo destê Termo, ou após o seu término, em conÍormidade

com o art. 120 da Lei no 14.133121.
Vl - Prestar os serviços conforme rege as Lêis pertinentes ao seu râmo de atividade.
vll - Atribuir os serviços a profissionais legalmente habilitados e idôneos.

Vlll - Durante a vigência do presente Termo de Credenciamento, obriga-se a manter todas

as condiçôes da habilitaçáo e qualificação exigidas no Edital.

lX - Responder pela qualidade, quantidade, perfeiçáo, segurança e demais caractêrísticas
dos serviços, bem como a observaçáo às normas técnicas e legais.

X - Não ceder ou transferir, ainda que parcialÍnente, o presente Termo de Credenciamento,
ou quaisquer de suas obrigaçôes, sem a prévia autorizaçáo do CREDENCfANTE.

XI - Responder administrativamente por eventuais iregularidades na execuçáo de seus

serviços, sem prejuízo a evêntuais ônus e encargos civis e penais que porventura incidam sobre
o ato ilícito praticado.

Xll - Prestar os serviços nas condições e preços pré-estabêlecidos neste Termo de
Credenciamento.

Xlll - A CREDENCIADA é responsável pêla indenizaÉo de dano causado decorrente de
açâo ou omissão voluntária ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus
empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado à CREDENCIADA o direito de
regresso.

XIV - A CREDENCIADA, responderá pela solidez, segurança e perfeição dos serviços
executados, sendo ainda responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive
contra terceiros, oconidos durantê a exêcução dos sêrviços ou dêlês dêcorêntes.

XV - A CREDENGIADA dêvêrá colaborer com â divulgação pública do edital de
credenciamento publicado pelo Município através de seus contatos privados e redes sociais,
para fins de estabelecer maior alcance de divulgação possível.

CLAÚSULÀ TERCEIRA - DA VIGÊNCN
A vigência deste Termo de Credenciemênto pâra realização dos serviços será pelo perÍodo

de 12 (doze) meses, a partir da assinatura, podendo ser pronogado em até igual período, até
o limite legal, mediante termo aditivo.

Parágrafo único. Em caso de pronogação os valores seráo reajustados anualmente pelo
IPCA ou índice oficial adotado pelo município.

CLÁUSULA QUARTA - DOS VALORES
A CREDENCIADA rêcêberá os seguintes valores, conforme os procedimentos Íealizados:

Item Descrição Unid Ontt total âlor unit R$ Vâlor totâl

l3

Serviço de mão de obm de PEDREIRO: realização de
reparos em paredes, tetos, aberturas, telhados, rebocos, etc;
construção de muretas; fazer e aplicar aÍgamassas em
pequenas quantialades; retíada e €olocaçâo de pisos;
executar tarefrs afms e de interesse da municipalidade e
demais atividades inerentes aos serviços que lhrc forcm
determinados;
Obs: os serviços serão realizados nos pÉdios e espáços
públicos municipais e eventualÍnente em locais indicados
pela administração a depender da necessidade;

Hom
5.000 mil R§43,36 RS216.800,00



cúusuLA QUARTA - Do LocAL E coNDtçÕEs DE ExEcuçÃo Dos sERVtços
Os serviços seráo prestados ao Município, nos locais de propriedade do município, quando

solicitados pelas secretarias. Também deverão ocorrer nas datas e horários em que forem
adequados, mêdiante demanda específica e devendo ser atendidos no prazo máximo de até
48 (quarenta e oito) horas após o chamado, especialmente quando se tratar de problemas
inesperados, correndo por conta CREDENCIADO as despesas com transporte, alimentaçâo,
tributos e encargos previdenciários decorrentes da execução do objeto do contrato.

cúusuLA eurNTA - coNDlçoEs PARA pREsrAçÃo Dos sERvlços
5.1. O Município rêserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos

serviços pelos credenciados, podendo procedêr ao descrêdenciamento, em casos de má
prestação, verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da
ampla defesa.

5:2. A quantidade de horas de serviço realizados por mês, será conforme necessidade do
Município, não havendo número mínimo de horas a serem realizadas.

5.3. É vedada a transferência dos direitos e obrigaçóes decorrentes desse Termo.

5.4. A CONTRATADA não poderá, sob nenhuma hipótese, efetuar qualquer cobrança

extraordinária aos serviços prêstados através do presente instrumento, responsabilizando-se
por cobranças indêvidas realizadas diretamente ou por seus prepostos ou terceiro§.

5.5. Todos os serviços ora contratados serão prestados mediante êncaminhamentos do

Prefeito Municipal ou das Secretarias Municipais do Município, através dos sêus Secrêtários.

5.6. Os serviços a serem prestados pelos cÍedenciados deverá ser realizado em regime de

preferência, ou seja, assim que demandado o credenciado deverá, imediatamente, iniciar e

têrminar os serviços.

CúUSULA SÉXTA. DO PÁGAMENTO
6.1- O pagamento pelos serviços prestados pelo credenciado será efetuado mensalmente,

tendo em conta o número de horas de serviço efetivâmente realizados por encaminhamento do

Município, multiplicado pelo valor conespondente da Tabela constante no Anexo ll.
,6.2. O pagamento somente será efetuado mediante apresentação de documento fiscal

idôneo, acompanhâdo das "Ordens de Serviço" ê relação dos serviços rêalizados, após

visto dâ Secretâria Municipâl que solicitou o serviço.

6.3. O pagamento será efetuado até o dia 10 do mês subsequente ao da prestação dos

serviços, em conta bancária coÍrente do Credenciado a ser fornecida pelo mesmo ao Município.

cúusuLA sÉflirA - FlscALlzAÇÃo
O CREDENCIANTE, por meio dos seguintes servidores:
Fiscah SecÍetaria da Educação Cultura ê Turi§mo - Roseana comin
Fiscal: Socretaria da Assistência §ocial e Hâbltação ' Camila BêÉani Cerutti

Fiscal: Secretaria Gêral de Govêrno - Fabio Braganhol dê Olivêira

Fiscal: Sêcreteria da Saúde - Daiane de Morae§ Pereira

Fiscel: secÍêtaria da Agricultura e Meio Ambiente - João Antônio sperotto Feltrin

Fiscall Seeretaria Geral dê Govemo ' Fábio Braganhol de Oliveira
Fiscal: SecreteÍia da Fezênda ' Jyries Sad
Fiscal: Sêcrêtaria de Tranaportea I Trânsito: Adriana Paim dê Souza

Fiscal: Sêcrêtaria dê Oblas ê SeÍviçG Urbano§ - Betânia Basso Vieira

GÉtor: Odirlêi Comin

exêrcerá fiscalização sobre a execução dos serviços acordados, podendo solicitar

informaçóes para a CREDENCIADA em qualquer momento, que entender
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À fiscalização é facultado, intêrvir, a qualquer momento, desde que con§tatada ilegalidade

no cumprimento do pÍesente termo. A intervenção será no sentido de sanar inegularídades gue

estiverem oconendo.
A .fiscalizaçáo exercida pelo CREDENCIANTÊ sobre serviços não eximirá a

CREDENCIADA da sua plena responsabilidade perante o CREDENCIANTE, ou para com os
paciêntês ou terceiros, deconentes de culpa ou dolo na execuçâo do Termo de
Crêdênciamento.

A CREDENCIADA facilitará ao CREDENGIANTE o âcompãnhamento e a Íiscâlizaçâo
permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhê forem solicitados"

CúUSULA oITAVA. DAS PENALIDADES
O descumprimento total ou parcial dâs obrigaçôes assumidas ou o eumprimento em

desacordo com o pactuado acanetará, à CREDENCIADA, as penalidades gue lhe conÍere o
inciso lV, do artigo 104 ê ertigo '156, inciso ll, dâ Lei no 14.133121, conforme â gravidadê da
infração e independentemente da incidência de multa.

O CREDENCIANTE, no uso das prenogativas que lhe confere o inciso lV, do artigo 104 e
artigo 156, inciso ll, da Lei no 14.133121, aplicará:

a) Pelo não atendimento da prestação dos serviços, pela prestaçâo de serviços em
dêsâcordo com as normes legais vigentes e/ou na hipótese de descumprimento de qualquer
obrigâçáo assumida no presente instrumênto, sem prejuízo das sanções administrativas, civis
e criminais cabíveis à irregulâridade praticada, acarretará ãplicaçáo de multa na razâa de 2o/o

(dois por cento), sobre o valor total da Nota de Empenho, por infração, com prazo de até 24
(vinte e quatro) horas para adequaçâo dos mesmos e será aplicada advertência. Após 02 (duas)
infrações e/ou (advertências), pod6rá, também, ser rescindido o "Termo de CredenciameRto,r
e/ou imputada à CREDENCIADA, a pena prevista no inciso lll do artigo 156 da Lei das
Licitaçóes, pêlo prazo dê, no mínimo, 36 (trintâ e seis) meses

b) Quando da reincidência em imperfeição já notificada pelo GREDENCIANTE, rêferente
aos sêrviços prestados, aplicação de multa na razão de 3% (três por cento), sobre o valor total
Nota de Empenho, por reincidência, sendo que a CREDENGIADA terá um $aza de alé 24
(vinte e quatro) horas para a efetiva adequação dos mesmos. Após 03 (três) reincidêneias
eerá rescindido o Tenno de Credenciamento elou imputada à CREDENCTADA, a pena
prevista no inciso lll do artigo 156 da Lei das Licitaçôes, pêlo prazo dê, no.minimo, 36 (trinta
e sêis) mesês.

I - A CREDENCIADA será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a
uniâo Estados, Distrito Federal e Municípios, pelo prazo de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses,
sem prejuízo de multa de 5% até 30% do valor estimado para a contrataçáo ê demais
cominaçôes legais, nos seguintes casos:

a - apresentar declaraçáo ou documentação falsa êxigida para o certamê ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a exêcução dâ Ata dê Registro de preços;

b - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução;
c - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturêza;
d - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.
ll - Para os fins do estabelecido na alínea -c" 

do inciso l, reputar-se-ão inidôneos atos como
os descritos nos artigos 337-F, 337-c, 337-t, 337-J ê 337-K do Código penal.

lll - No caso de incidência de uma das situaçôes previstas neste edital, a empresa será
cientificada através do endereço êletrônico (e-mail) por ela informado no seu ato de vinculação



ao certame; sendo gue os prazos concedidos para manifestação fluirão, independentemente
da confirmação de leitura da mensagem, nos prazos estabelecidos na Leí 14.133121 .

GúUSULA NONA - RESCISÃO CONTRATUAL
O presente Termo de Credenciamento poderá ser rescindido independente de

procedimento judicial, aqueles .inscritos no artigo 137 da Lei 14.133121, acrescido dos
seguintes:

| - Recusa injustificada de início da prestaçáo dos serviÇos; atraso injustificado da
prestação dos sêrviços; rêincidência em imperfeição já notificada pelo CREDENCIANTE;
prestação em desacordo com o contratado; atraso no atendimento às impugnações do
CREDENCIANTE; bem como, quaisquer das situaçôes previstas no êdital e seus anexos.

ll - Mediante acordo expresso, e Íirmado pelas partes, após um aviso premonitório, também

expresso, feito com antecedência de 60 (sessenta) dias pêlo interessado.
lll - Unilateralmente pêlo CREDENCIANTE, em qualquer tempo, independênte de

interpelaçáo ou procedimento judicial ou extrajudicial, caso a CREDENCIADA:
a) ceda ou transfira, no todo ou em parte, o objeto dêste Têrmo ou delegue a outrem as

incumbências as obrigaçôes nele consignadas, sem prévia e expressa autorização da

CREDENCTANTE.

b) venha a agir com dolo, culpa simulaÉo ou em fraude na exêcução dos serviços

contratados.
c) quando pela reitêraçâo de impugnação dos serviços ficar evidenciada a incapacidade

da empresa para dar execuçáo satisfatória ao Termo de credenciamento.

d) venha a falir, entrar em concordata, liquidaçáo ou dissolução.

e) no caso de atraso superior a 10 (dez) dias na entrega dos serviços, ressalvados oS câsos

de força maior, devidamente justificados.

f) quando ocorrerem razões de interesse do sêrviço público e ou na oconência de qualquer

das disposições elencados na Lei n.o 14.133121.

cúUsuLA DÉCIiIA - DOTAçÃO ORÇAMENTÁRh
AS despesas necessárias decorrentes da prestação dos serviços previstas neste Termo dê

CÍedenciamento correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias

Qualquer pendeng a judicial oriunda da aplicaçáo do presente termo será dirimide com basê
específica

L?

ContaProjeto/atiYidade§ecretrria

3390.39S DO ENSINO FUNDAMENTAL _ MDE 20 _ 2056

- MANUTENÇÃo DAs ATIVIDADE§ EsPoRTrvAs Do cMD - 2090

- MÀNUTENÇÁO DAS ATTYIDÂDES DA SÊCRETARIA DAS ATIVIDADES DA
SECRETARIA-MDE'2058

. MANUTENÇÂO DA ATIVIDADES DAS CRECHES MI'NICIPAIS * MDE

. MANU'IEN DAS ATIVIDÁDE
2085CIII-TI]RALo DO

SECRETARIA DE

EDUCAÇÀO,

CI,LTURA E

1'URISMO

3390.39- HÂPS - 2064ES DO INCENTIVODASSECRETARIA DE
sar'ron

na Lei Federal no 14.13312'l e por Legisl

)Z"J\

CúUSULA DÉCIiíA PRIMEIRA. DA LEI REGRADORA

A presente contratação reger-se-á pela Lei Federal no 14.133121 ê pelo editâl de

Chamamento Público/Credenciamênto no 004/2026 e seus anexo§, juntamentê com normas de

direito público, rêsolverão os casos omissos.

GúUSULA DÉCN'A SEGUNDA - CASOS OMISSOS

DEPARTAMENTO



oúUSULA OÉclMA QUARTA- DO FORO
As partes elegem o Foro da Comarca de Espumoso/RS para dirimirem quaisquer dúvidas

oriundas deste ajuste, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim ãcertados, firmam este instrumento em 05 (cinco) vias de igual teor
e forma, ante duas testemunhas presênciais, obrigando-sê pelos termos do mesmo, por si e
seus suoessores.

Espumoso/RS, 24 de julho de 2026.

Fe,L.
..L

CREDENCIADA

cúusuLA DÉc[úA TERcETRA - Dos DtREtros DA ADtllNl§TRAÇÃo
A GONTRATADA, em caso de rescisão administrativa, reconhece todos os direitos da

Administraçáo, consoânte prevê a lei vigente.

)
.-/..

Gerson Lopes Rodrigues Machado
PREFEITO MUNICIPAL DE ESPUMOSO

CREDENCIANTE


